PARECER Nº 831, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7254, DE 2017
Através do ofício C.ECR nº 1498/2017, o Substituto de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à licitação e decorrente contrato (de 21/06/10), celebrado entre a Empresa Metropolitana de Águas e Energia - EMAE e a Geasanevita Engenharia Ltda., objetivando a elaboração de projeto para o Rio Pinheiros, envolvendo sistema de transporte de lodo (lododuto) da estação de flotação e remoção de flutuantes – retiro para Estação de Tratamento de Esgoto ETE Barueri, no valor de R$233.950,00 e prazo de vigência de 90 dias (TC-29593/026/10).
Os autos contêm ainda documentação referente à Representação formulada pelo Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva - SINAENCO, que questiona a opção da EMAE pelo pregão eletrônico, pois o objeto em disputa envolve elaboração de projetos de engenharia, serviço técnico altamente especializado, sendo incompatível com a modalidade eleita (TC-19455/026/10).

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, depreende-se, em suma, que a complexidade do serviço em questão comprova sua natureza predominantemente intelectual. Portanto, a licitação (a qual reuniu apenas 2 participantes) não poderia ter sido realizada por meio de pregão eletrônico, configurando afronta ao artigo 46 da Lei Federal 8.666/93. Assim, o TCE concluiu que a incorreta modalidade licitatória adotada pela EMAE maculou o processo de escolha da prestadora do serviço e o decorrente contrato firmado com a Administração Pública.
Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em 16/06/15, a 1ª Câmara do TCE julgou irregulares a licitação e o contrato e procedente a referida representação (fls. 11 e 12).

Inconformada, a EMAE interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a decisão recorrida. Porém, em Sessão de 16/08/17, o Tribunal Pleno do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo-a integralmente (fls. 21 e 22).

Assim, visto que a vigência contratual firmada era de 90 dias, entendemos que o referido contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-lo. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”
Diante do exposto e, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 7254, de 2017.

a) Enio Tatto - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura
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